PREFEITURA MUNICIPAL DE PERDIGAQ

- ESTADO DE MINAS GERALS

Lei N° 1362/07/04/ 2005

Disp6e sobre a reestruturagdo do Conselho Municipal
de Assisténcia Social e da outras providéncias.

O Povo do Municipio de Perdigdo, por seus representantes legais, aprova e eu, Prefeito
Municipal, em seu nome sanciono a seguinte Lei:

_ TiTULOI
DOS PRINCIPIOS E DOS OBJETIVOS DA
POLITICA DE ASSISTENCIA SOCIAL.

Art. 1°- A assisténcia social, direito do cidaddo e dever do Estado, é politica de seguridade

social ndo contributiva, que prevé os minimos sociais, realizada através de um conjunto

integrado de agdes de iniciativa pdblica e da sociedade civil para garantir o atendimento as

necessidades basicas, segundos os principios e diretrizes da Lei Federal N° 8.742, de 07 de
- Dezembro de 1993.

Art. 2°- A assisténcia social tem por objetivos:

I- a protecéo & familia, 2 maternidade, a infancia, & adolescéncia e ao idoso;

lI- o amparo a criancgas e adolescentes carentes;

lll- a promogéo de integracdo no mercado de trabalho;

IV- a habilitacdo e reabilitacdo de pessoas portadoras de deficiéncia e a promocéo de sua
integragéo a vida;

V- a garantia de um saldrio minimo de beneficio mensal & pessoa portadora de deficiéncia e ao

~—1idoso que comprovem n3o possuirem meios de promover a propria manutengao ou té-la provida
por sua familia.

Art. 3°- O conjunto das agdes e servicos de assisténcia social prestados por érgaos publicos e
privados por organizagdes de assisténcia social, sem fins lucrativos constitui o Sistema
Municipal de Assisténcia Social - SMAS.

Art. 4°- O Sistema Municipal de Assisténcia Social sera organizado em rede municipal de
assisténcia social de amparo, protecdo e promogao a crianga, ao adolescente, ao portador de
deficiéncia, ao idoso e ao desprovido de recursos, a populacdo adulta, de acordo com as
seguintes diretrizes:

I- descentralizacdo e regionalizacéo das acGes e dos recursos das trés instancias de Governo
na prestagéo dos servigos assisténcias:

II- articulag&o das ag6es dos prestadores de servigos publicos e privados;
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Ill- planejamento, organizacéo, execucdo e avaliacdo de atividades preventivas concomitantes
as agbes emergenciais;

IV- implementacéo de acdes e servicos de acesso universal para efetivacdo da assisténcia
social.

Art. 5°- O Sistema de Assisténcia Social compreende beneficios, Servicos e programas
previstos na Lei de n® 8.742, de 07 de dezembro de 1993.

TiITULO I A
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 6°- Fica criado o Conselho Municipal de Assisténcia Social — CMAS, ¢6rgdo e instancia de
deliberacdo colegiada do sistema descentralizado e participativo de assisténcia social, de
carater permanente e composigdo paritaria entre o governo e a sociedade civil, vinculado a
Secretaria Municipal de Salde e Assisténcia Social.

Art. 7°- Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:

I- definir as prioridades da politica de assisténcia social:

ll- estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboracdo do Plano Municipal de
Assisténcia Social;

lI- aprovar a Politica Municipal de Assisténcia Social;

IV- atuar na formulagéo de estratégias e controle da execucado da politica de assisténcia social;
V- propor e acompanhar critérios para a programacac e para a s execucfes financeiras e
orcamentarias do Fundo Municipal de Assisténcia Social e fiscalizar a movimentacdo e a

~ aplicacdo dos recursos;

VI- aprovar critérios de qualidade para o funcionamento dos servicos de assisténcia social
publicos e privados no ambito municipal;

VII- aprovar critérios para celebracdo de contratos ou convénios entre o setor publico e as
entidades privadas que prestam servicos de assisténcia social no ambito municipal;

VIII- apreciar previamente os contratos e convénios referidos no inciso anterior;

IX- elaborar e aprovar seu Regimento Interno:

X- zelar pela efetivagdo do sistema descentralizado e participativo de assisténcia social;

XlI- convocar ordinariamente, a cada dois anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de
seus membros, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, que tera a atribuicdo de avaliar a
situacdo da Assisténcia Social e propor diretrizes para o aperfeicoamento do sistema;

Xll- acompanhar e avaliar a gestéo dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho
dos Programas e Projetos aprovados;

|
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Xlil- aprovar critérios de concessio e valores dos beneficios eventuais.

Art. 8°- O Conselho Municipal de Assisténcia Social é composto pelo Poder Municipal, bem
como pela Sociedade Civil composta de representantes dos usuarios e dos prestadores de
servigos.

§1°- Os representantes do Poder Municipal serdo indicados por ato do Executivo e deverdo ser
servidores das Secretarias do respectivo governo.

§2°- Todos os membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social serao empossados pelo
Prefeito Municipal.

§3°- Cada titular do Conselho Municipal de Assisténcia Social tera um suplente, oriundo da
representacao de que trata o caput do artigo.

§4°- Somente sera admitida a participagéo no Conselho Municipal de Assisténcia Social de
entidades juridicamente constituidas e em regular e efetivo funcionamento.

§5°- Os membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social, representantes da sociedade
civil, serao escolhidos em férum proprio.

§6°- A soma dos representantes de que trata o inciso | do Art. 10°devera ser igual a soma dos
representantes de que trata o inciso Il do mesmo artigo.

§7°- O mandato dos conselheiros sera de dois anos, permitida a reeleicdo por igual periodo.
Art. 9°- As atividades dos membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social reger-se-8o
pelas disposicbes seguintes:

I- 0 exercicio da fungdo de Conselheiro ndo & remunerado, sendo considerado servico publico
relevante;

ll- os Conselheiros serdo excluidos do Conselho Municipal de Assisténcia Social e substituidos
pelos respectivos suplentes de acordo com os critérios estabelecidos no Regimento Interno;

lll- 0s membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social poderéo ser substituidos mediante
solicitacdo da entidade ou autoridade responsavel, apresentada ao Presidente do Conselho;

IV- as decisbes do Conselho Municipal de Assisténcia Social serdo consubstanciadas em
resolucgdes.

~ Paragrafo gnico — O quorum para deliberagdo do Conselho Municipal de Assisténcia Social
sera de 2/3 (dois tercos) dos conselheiros.

; TiTuLo i
-DA COMPOSICAO, DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

Secéo | — Da Composicio

Art. 10°- O Conselho Municipal de Assisténcia Social, compde-se dos membros seguintes:
I- Governo Municipal:

a) 02 representantes da Secretaria Municipal de Salide e Assisténcia Social;

b) 01 representante da Secretaria Municipal de Educacg&o;

c) 01 representante da Secretaria Municipal de Administracéo e Financas.

d) 01 representante da Secretaria Municipal de Qbras.
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lI- Sociedade Civil:

a) 01 representante da Sociedade S&o Vicente de Paulo;
b) 01 representante da APAE;

c) 01 representante da Pastoral da Crianga;

d) 01 representante das igrejas evangélicas;

e) 01 representante das Comunidades rurais.

Secdo ll — Da Estrutura

Art. 11- O Conselho Municipal de Assisténcia Social tem a seguinte estrutura e funcionara de
acordo com o Regimento proprio:

I- Plenario;

II- Diretoria;

I1i- Comissoes.

§1°- A Secretaria Municipal de Salde e Assisténcia Social prestard apoio administrativo
necessario ao funcionamento do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

§2°- As sessfes do Conselho Municipal de Assisténcia Social serdo publicas.

§3°- As resolugdes do Conselho Municipal de Assisténcia Social serdo afixadas no quadro de
avisos no sagudo da Prefeitura Municipal.

§4°- O Conselho aprovara seu Regimento Interno e eventuais alteracdes.

Secéao Il
Do Funcionamento

Art. 12°- O Plenario é o Férum maximo normativo, deliberativo e consultivo, reunir-se-4,
ordinariamente, a cada més, ou extraordinariamente, mediante convocacao da Diretoria ou por

requerimento de, no minimo, um terco de seus membros, para discussdo da matéria da pauta
da reunido.

Art. 13°- A Diretoria do Conselho é constituida de:

I- Presidente;

ll- Vice-Presidente;

lll- 1° Secretario;

V- 2° Secretario.

§1°- O Presidente sera eleito pelos membros do Conselho , por maioria simples , em reunido
aberta e votacéo secreta, podendo qualquer conselheiro, que esteja comprovadamente, em
pleno exercicio da fungéo, votar e ser votado .

i
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§2°- O Presidente escolhera, dentre os demais membros os componentes da Diretoria do
Conselho.

§3°- A Diretoria reunir-se-4, ordinariamente, a cada més, para o cumprimento de suas
atribuictes.

Art. 14°- O Presidente podera, mediante aprovacéo do Plenario instituir comissées tematicas
permanentes ou transitorias.

§1°- As Comissdes de que trata o caput do artigo serdo compostas pelos suplentes juntamente
com os efetivos.
§2°- Pessoas de reconhecidas competéncia e idoneidade poderdo ser indicadas pelo

Presidente, pra tarefas que lhes forem atribuidas, sem prejuizo de composicédo de que trata o
artigo 10°.

TiTuLowv
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 15°- Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, instrumento de captacao
e aplicacdo de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos e meios para o
financiamento das acdes na area da assisténcia social.

Art. 16°- Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS:
I- recursos provenientes da transferéncia dos Fundo Nacional e Estadual da Assisténcia Social:
ll- dotagbes orcamentérias do Municipio e recursos adicionais que a Lei estabelecer no

~ transcorrer de cada exercicio;

lli- doagbes, auxilios, contribuices, subvencdes e transferéncias de entidades nacionais e
internacionais, organizagdes governamentais e ndo-governamentais;

IV- receitas de aplicagbes financeiras de recursos do Fundo realizadas na forma da Lei:

V- as parcelas do produto de arrecadagéo de outras receitas , oriundas de financiamento das
atividades econdmicas, de prestacdo de servicos e de outras transferéncias que o Fundo
Municipal de Assisténcia Social tera direito a receber, por forca da Lei de convénio no setor:

VI- doagbes em espécies feitas diretamente ao Fundo:

VII- produto de convénios firmados com outras entidades financeiras:

VII- outras receitas que venham a ser legalmente instituidas.

Paragrafo dnico — Os recursos que compdem o Fundo deveréo ser diretamente depositados em
instituicGes financeiras oficiais, em conta especial, sob a denominagéo — Fundo Municipal de
Assisténcia Social — FMAS, cujo saldo existente no final de cada exercicio serd transferido para
0 exercicio subseqlente.
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Art. 17°- O FMAS serg gerido pela Secretaria Municipal de Saude e Assisténcia Social, sob
orientagdo, controle e fiscalizagdo do Conselho Municipal de Assisténcia Social, observando-se
sempre o que determina a Lei n°® 4.320, de 17 marco de 1964 e eventuais alteragdes que
couber.

§1°- A manutencdo do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS constara do Plano
Diretor do Municipio e sua proposta orcamentaria constara do Plano Plurianual.

§2°- O orcamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS integrara o orcamento da
Secretaria Municipal de Salide e Assisténcia Social.

Art. 18°- Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social serdo aplicados em:

_ I- financiamento total ou parcial de programas e projetos de Assisténcia Social desenvolvidos
" pelo Sistema Municipal de Assisténcia Social, conforme o artigo 3° desta Lei;

ll- pagamento de prestagdo de servicos a entidades conveniadas de direito publico e privado,
para execugdo de programas e projetos especificos do setor de assisténcia social:

Hi- aquisicdo de material permanente e de consumo e de outros iNnsumos necessarios ao
desenvolvimento dos programas;

IV- construcdo, reforma, ampliagdo, aquisicio ou locacdio de iméveis para prestacdo de
servicos de assisténcia social;

V- desenvolvimento e aperfeicoamento dos instrumentos de gestdo, planejamento,
administrac&o e controle das ac¢des de assisténcia social;

VI- desenvolvimento de programas de capacitacdo e aperfeicoamento de recursos humanos na
area de assisténcia social;

VII-O pagamento dos beneficios eventuais, conforme disposto no inciso | do artigo 15 da Lei
Orgénica de Assisténcia Social e regulamentadas por Lei Municipal.

Art. 19°- O repasse de recursos para as entidades e organizagdes de assisténcia social sera
efetivado por intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho
Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo unico — As transferéncias de recursos para organizagbes governamentais e ndo-
governamentais de Assisténcia Social se processardo mediante convénio, acordos, ajustes e/ou
similares, obedecendo & legislagdo vigente sobre a matéria e de conformidade com os
programas e projetos aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 20°- As contas e os relatérios do gestor do Fundo Municipal de Assisténcia Social ser&o
submetidos & apreciag&o do Conselho Municipal de Assisténcia Social — CMAS, mensalmente,
de forma sintética e, anualmente, de forma analitica.

TITULO V
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 21°- O Conselho Municipal de Assisténcia Social mantera o cadastramento ou
recadastramento das entidades beneficidrias de recursos de assisténcia social, de modo a
avalia-las em termos de organizagdo, realizacdo de seu projeto de assisténcia social,
atendimento dos requisitos constante da presente Lei.
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Art. 22° A Politica de Assisténcia Social tem como o6rgdo de deliberagio colegiada € como
instrumento de captacéo e aplicagdo de recursos:

I- o Conselho Municipal de Assisténcia Social;

Il- o Fundo Municipal de Assisténcia Social.

Art. 23°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicac@o.
Art. 24°- Revogam-se as disposigdes em contrario, especialmente as Leis Municipais N° 1261,

de 25/04/2000 ¢ N° 1262 de 25/04/2000.

Perdig&o, 07 abril de 2005.
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